Comarca de Niterói – 8ª Vara Cível
Juíza: Beatriz Prestes Pantoja
Processo nº: 1042780-44.2011.8.19.0002 
Trata-se de Mandado de Segurança impetrado por IVAIR WAGNER GOMES, em face de ato ilegal praticado pelo PRESIDENTE DO DEPARTAMENTO DE TRANSPORTES DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - DETRO/123 e PRESIDENTE DO DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - DETRAN/RJ e ESTADO DO RIO DE JANEIRO, objetivando o deferimento de liminar e, no mérito a concessão da segurança para que os Impetrados liberem o veículo de propriedade do Impetrante, mantido em depósito, sem o pagamento das multas e despesas inerentes à apreensão, entretanto, caso o Juízo entenda pela legalidade da referida apreensão, pugna pela limitação do pagamento das diárias, e demais despesas, por período não superior a 30 dias. Alega o Impetrante, em síntese, que no dia 18/08/2011, teve o veículo de sua propriedade apreendido, por transporte irregular de passageiros (art. 13 da Lei Estadual 4291/2004), tendo sido o mesmo levado para o depósito público. Salienta, ainda, que a autoridade coatora condiciona a liberação do veículo, ao pagamento de todas as multas e as diárias do depósito, o que fere o devido processo legal, o direito à propriedade. Ressalta que, não estava realizando nenhum tipo de transporte irregular, estava apenas na companhia de alguns amigos, tendo os agentes do DETRO deduzido, indevidamente, por conta própria que o mesmo estaria realizando ato ilegal. Com a inicial, vieram os documentos de fls. 12/21. Gratuidade de justiça deferida ao Impetrante à fl.23. Às fls. 24/26, Ministério Público informa a inexistência de interesse justificador de sua intervenção no feito. À fl. 20, deferimento parcial da liminar, determinando que a autoridade coatara se abstenha de cobrar na liberação do veículo multas adversas a que originou a retenção, sendo lícita a cobrança da multa relativa ao fato e despesas com depósito, limitada a 30 dias. Notificados, os Impetrados apresentaram suas informações, tendo o PRESIDENTE DO DETRO/RJ se manifestado às fls. 31/40, o PRESIDENTE DO DETRAN/RJ às fls. 41/45, com documentos de fls. 46/59, onde arguiu a sua ilegitimidade passiva para figurar no feito e o Estado do Rio de Janeiro, na pessoa do Procurador do Estado, às fls. 74/83, tendo os mesmos requerido a improcedência dos pedidos e a denegação da ordem. É O RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR. Nos termos do que dispõem o artigo 5º, inciso LXIX da Constituição Federal e o artigo 1º da Lei 1533/51, é cabível mandado de segurança para proteger direito líquido e certo não amparado por habeas corpus ou habeas data sempre que alguém sofrer violação ou houver justo receio de sofrê-la por ato de autoridade. Em primeiro lugar, cumpre-me informar que a preliminar suscitada pelo PRESIDENTE DO DETRAN/RJ já foi rechaçada na decisão saneadora de fl.88 que restou irrecorrida. No tocante ao mérito, objetiva o Impetrante, através do presente remédio constitucional, a liberação de seu veículo, ao argumento de que a exigência de quitação para devida liberação se revela arbitrária e ilegal. Verifica-se que o veículo do Impetrante foi apreendido em virtude de estar realizando TRANSPORTE IRREGULAR DE PASSAGEIROS. Pela análise dos autos, não há que se falar, em parte, em ilegalidade da conduta da Administração, eis que o Impetrante não logrou êxito em colacionar aos autos, através de prova pré-constituída que o veículo de sua propriedade foi irregularmente apreendido, não prestando o mesmo serviço de transporte de passageiros. Contudo, a apreensão por mais de 30 dias figura-se excessiva, tendo em vista que priva o Impetrante do seu direito de propriedade. No tocante à imposição de prévio recolhimento de despesas com remoção e estada de veículo em depósito público como condição para sua liberação, necessária a observância do disposto no art. 262, do CTB. O veículo apenas poderá ser restituído ao seu titular em prazo inferior a 30 dias, se realizar o pagamento da multa imposta por conta da infração que ensejou a apreensão, bem como as despesas com remoção e estada. Decorrido o prazo, perde efeito a medida de apreensão, podendo o titular retirar o veículo, desde que efetue o pagamento da multa imposta. Note-se que não havendo o pagamento, o veículo permanecerá apreendido, sem que se possa cobrar qualquer valor a título de estadia no depósito. Destaque-se que o condicionamento da liberação do veículo ao pagamento da multa que deu causa à apreensão é posicionamento, hoje, adotado pelo STJ, como se pode depreender do seguinte julgado: ´ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL - RECURSO ESPECIAL - NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO CONFIGURADA - INFRAÇÃO DE TRÂNSITO - APREENSÃO DE VEÍCULO - LIBERAÇÃO CONDICIONADA À QUITAÇÃO DOS DÉBITOS - LEGALIDADE - ART. 262, §2O, DA LEI 9503/97. (...) 3 - Todavia, sendo válida e eficaz a autuação e retenção do veículo, é legítima a exigência do pagamento da multa e demais despesas decorrentes da apreensão do veículo como condição para a sua devolução ao proprietário infrator, consoante disciplina o art. 262, §2o, do Código de Trânsito Brasileiro. ...´ (RES 593458/RJ). Este é, também, o entendimento que vem sendo adotado por nosso Tribunal de Justiça: ´Agravo de instrumento. Recurso interposto contra decisão negatória de tutela antecipada. Decisão acertada eis que pretendia a agravante liberação de veículo sem o pagamento de multas. Ausência de verossimilhança. Jurisprudência consolidada do Tribunal. Decisão que não é nem de longe teratológica ou contrária à prova dos autos. Recurso improvido´ (AI 2004.002.24411, Rel. Des. CAETANO FONSECA COSTA, J. 21.06.2005, 7a Câmara Cível). ´Mandado de Segurança. Apreensão de Veículo de Transporte Coletivo de Passageiros em situação irregular. Legalidade. Lei 3.756/2002. Liberação condicionada ao pagamento de multa. Exegese do artigo 262, §2º do Código de Trânsito Brasileiro. Aplicação do art. 557 do CPC. Sentença mantida em reexame necessário´ (2007.009.00121 - DUPLO GRAU OBRIGATÓRIO DE JURISDIÇÃO - DES. VERA MARIA SOARES VAN HOOMBEEK - Julgamento: 12/02/2007 - 19ª Câmara Cível). Correta, pois, a exigência da Administração quanto ao pagamento da multa que deu causa à apreensão, bem como das diárias e taxa de reboque, devendo, contudo, estar limitada ao prazo de 30 dias. Neste diapasão, deve o Impetrante providenciar o recolhimento dos valores necessários para retirada de seu veículo do Depósito Público. Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE, EM PARTE, O PEDIDO veiculado na inicial, ficando concedido o writ ao Impetrante, confirmando-se os efeitos da liminar deferida às fls. 30, tornando definitiva a liberação do veículo após pagamento da multa que deu causa à retenção, taxa de reboque e diárias limitadas a 30 dias. Em conseqüência, julgo extinto o processo com resolução do mérito, na forma do art. 269, inciso I, do CPC. No tocante ao pagamento das custas, verifica-se que os Impetrados são isentos de seu pagamento nos termos do art. 17, XI c/c art. 10, X, da Lei Estadual nº 3350/99, contudo, condeno-os ao pagamento da taxa judiciária, conforme se infere do Enunciado nº 76 da Súmula do Tribunal de Justiça. Sem honorários (Súmulas nº 105-STJ e 512-STF). Oficiem-se às Autoridades Coatoras. Sentença sujeita ao duplo grau obrigatório - art. 475, I, do CPC. P.R.I. Transitada em julgado, dê-se baixa e arquive-se.
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